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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. TRABALHADOR RURAL. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA QUALIDADE DE SEGURADA ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE DE DEFERIMENTO. APELAÇÃO DO INSS E REMESSA NECESSÁRIA PROVIDAS. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA REVOGADA. 

1. A concessão do benefício de pensão por morte aos dependentes do segurado falecido é regida pela lei vigente ao tempo do óbito e pressupõe: a) o passamento do segurado; b) a qualidade de segurado à data do óbito; e c) que os dependentes sejam aqueles assim considerados pelo art.16 da Lei 8.213/91, sendo que, para os indicados no inciso I do referido adminículo a dependência econômica é presumida, enquanto em relação aos demais deve ser comprovada. Tratando-se de trabalhador rural, além da demonstração da condição de dependente do segurado, a concessão do benefício está subordinada à comprovação da atividade rural exercida pelo extinto, mediante início razoável de prova material, coadjuvada de prova testemunhal coerente e robusta, ou prova documental plena, não sendo admissível a prova exclusivamente testemunhal.
2. No caso, apesar da demonstração do óbito ocorrido em 18/dezembro/1995 (v. certidão de fl.14) e da condição de dependente do autor (“marido” – conf. certidão de casamento de fl.15), não há como reconhecer o direito vindicado na ação, eis que os substratos colacionados pela parte autora não bastam ao reconhecimento do início razoável de prova material legalmente exigido, não constando nos autos qualquer documento, seja contemporâneo ou não ao óbito, qualificando a extinta como trabalhadora rural.
3. Não é possível estender, para a falecida, a qualificação de “lavrador” do postulante (marido) consignada na certidão de casamento (fl.15), não apenas por ter sido emitida em data remota (cerca de 27 anos antes do óbito da pretensa instituidora), mas, principalmente, em decorrência da tela do CNIS anexada à fl.80 atestar que a de cujus manteve relações empregatícias duradouras entre os anos de 1977 e 1992 - totalizando cerca de 14 (quatorze) anos de tempo de contribuição -, e por constar na certidão de óbito que a extinta exercia a profissão de “zeladora” (fl.14). Ditas circunstâncias infirmam a alegada condição de segurado especial da falecida esposa.
4. Descabe, portanto, compelir a autarquia previdenciária à concessão do benefício de pensão por morte rural, previsto no art.74 da Lei 8.213/91, eis que as provas reunidas não se mostram suficientes ao reconhecimento da alegada qualidade de segurado especial da falecida companheira.

5. Descabida a fixação prévia de multa por descumprimento da obrigação de fazer imposta judicialmente, somente sendo possível a aplicação posterior da penalidade, quando efetivamente caracterizada a recalcitrância da Fazenda Pública (precedentes deste Tribunal: AC 0033231-42.2016.4.01.9199/MA, e-DJF1 de 07/12/2016; AG 0001826-71.2015.4.01.0000/PA, e-DJF1 de 28/11/2016). Hipótese afastada no caso concreto, até porque o benefício foi implantado.

6. Inversão do ônus da sucumbência, ficando a execução respectiva condicionada à prova da superação da miserabilidade ensejadora da gratuidade de justiça e ao limite temporal previsto no art. 98, §3º, do CPC/2015.

7. Apelação do INSS e Remessa Necessária providas. Sentença reformada, cassando-se a antecipação dos efeitos da tutela com efeitos ex nunc (precedente do STF: ARE 734242 AgR, pub. 08-09-2015). 

ACÓRDÃO

Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, dar provimento à Apelação do INSS e à Remessa Necessária.

Salvador/BA, 08 de fevereiro de 2019.

Juiz Federal POMPEU DE SOUSA BRASIL

Relator convocado
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